Mais recursos para quem faz inclusão


MEC amplia destinação de verba para escolas públicas que atendem alunos especiais e cria programa para beneficiar entidades privadas que promovem inclusão progressiva
Tatiana Achcar
As escolas da rede pública de ensino que atendem alunos com necessidades educacionais especiais tem um motivo para comemorar. Em 2003, mais da metade dos recursos financeiros da Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação (SEESP) foi destinado às escolas e instituições municipais, estaduais e federais e não mais para as instituições privadas, como acontecia antes.
No ano passado, a rede pública recebeu 61% do orçamento de 16,5 milhões de reais, enquanto o setor privado ficou com 38%. Para receber a verba, escolas e instituições públicas e privadas que têm matrícula em educação especial devem apresentar, por intermédio das secretarias de educação (ou diretamente à SEESP, no caso das ONGs), projetos que contemplem ações como adaptação arquitetônica para acesso, capacitação de professores, aquisição de material didático e de equipamentos. O recurso é distribuído após avaliação do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e da SEESP.
A mudança no repasse de verba quebra uma tendência histórica. Até 2003, a distribuição de recursos era discrepante. Em 2001, as instituições privadas sem fins lucrativos receberam a polpuda fatia de 88% do orçamento da Secretaria, o equivalente a 11,3 milhões de reais, enquanto o repasse para as escolas públicas foi de 11% do total de 12,7 milhões da receita da Secretaria, ou seja, 1,4 milhões de reais. Em 2002, a situação se manteve: o setor privado recebeu 71% do total orçamentário de 13,9 milhões e coube à rede pública de ensino a parcela de 28%.
A medida da Secretaria de Educação Especial fortalece o atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais pela rede de educação pública e é vista com bons olhos por quem defende a educação inclusiva. "Estamos assistindo a adequações das políticas à Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e à Constituição. A mudança é sintoma de um novo atendimento, garantido pelas escolas da rede regular, e de um olhar que vê as instituições especializadas como complementares, e não como substitutas do ensino regular", conta Maria Teresa Mantoan, coordenadora do Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e Diversidade (Leped) da Unicamp.
Minoria recebe maioria
A injeção de recursos nas escolas regulares da rede pública aponta para a transição de um quadro que assola a educação especial no Brasil. A maioria de alunos com necessidades especiais está concentrada em instituições que não realizam atendimento inclusivo e que são minoria no universo da educação especial. Esses alunos representam 71% dos 448 mil alunos com necessidades especiais e essas instituições, apenas 27% (6.795) das escolas que registram matrículas de alunos especiais. 
Essa realidade ainda contradiz a orientação do MEC de tornar a escola brasileira inclusiva, democrática e de qualidade. A legislação educacional indica que o caminho para a escolarização de alunos com necessidades especiais é a participação deles em espaços e processos de ensino e aprendizagem comuns. Ou seja, o MEC defende a educação inclusiva, feita em salas e escolas de ensino regular. 
A extinção das classes especiais e das escolas especializadas divide os especialistas. Maria Teresa Mantoan, doutora em educação e autora de oito livros sobre o tema, explica que a inclusão é um desafio que, se enfrentado, enriquecerá a prática de ensino de qualquer escola. Para a Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae), a maior instituição do mundo em prestação de serviços às pessoas com deficiência, a educação especial não pode acabar porque as redes de ensino ainda não estão preparadas para receber esses alunos (leia reportagem).
Inclusão progressiva
Em março de 2004, o FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) regulamentou o Programa de Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência (Paed) considerando a necessidade de promover, progressivamente, a inserção desse alunado nas salas regulares e visando oferecer atendimento especializado a alunos com necessidades especiais cuja situação não permita integração imediata em classes comuns do ensino regular. O Programa distribuirá 7,4 milhões de reais a cerca de 2,1 mil entidades privadas mantidas por organizações não-governamentais ou por entidades semelhantes sem fins lucrativos. Os recursos destinam-se à manutenção e à conservação de escolas, aquisição de material, remuneração e aperfeiçoamento de professores.
Segundo Iracema Bôvo, coordenadora geral de apoio à manutenção escolar do FNDE, as instituições privadas reivindicavam recursos do FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), que, por lei, só pode beneficiar o Ensino Fundamental público. O pedido foi encaminhado ao FNDE e a criação do novo Programa procura atender a essa expectativa. 
Questionada sobre a concordância do Paed com a orientação do MEC para o fomento da educação inclusiva, Iracema Bôvo respondeu que existem graus de deficiência que tornam quase impossível a integração em espaços ditos normais. Maria Teresa Mantoan acredita que as instituições beneficiadas pelo Paed deveriam, como contrapartida, oferecer atendimento às escolas públicas até que estas pudessem oferecer a educação especial. "O que vemos é um alunado em filas de espera de atendimento", diz. 
Novo Censo
Os responsáveis pela gestão da educação especial no país terão, a partir do próximo ano, acesso a informações mais detalhadas sobre a modalidade. O Censo Escolar 2004 teve aumentado o número de itens sobre o assunto. As necessidades especiais ‘cegueira’ e ‘surdez’ foram desmembradas e agora contam com os itens ‘baixa visão’ e ‘deficiente auditivo’. A idéia de conhecer as necessidades educacionais de cada um para oferecer recursos adicionais adequados nasceu de uma situação concreta. Em 2003, o MEC ofereceu 15 mil mochilas com kit para alunos cegos e de baixa visão, mas a secretaria de Educação Especial não tinha números exatos para fazer a distribuição. "Foi preciso fazer um Censo complementar. Em 2004, incluímos mais esses dois indicadores no Censo Escolar", explica Claudia Dutra, secretária de Educação Especial. Os kits para cegueira vêm com punção – espécie de caneta para escrever em braile – e bengala. O kit para baixa visão conta com caderno com pauta ampliada, lupa e lápis com ponta grossa.
Outras mudanças também figuram no novo Censo. Em vez de questionar se a escola possui sala de recurso, o documento agora pergunta se o aluno recebe apoio especializado. "Muitas escolas e sistemas de ensino dão outros nomes à sala de recurso, como sala de integração ou sala de apoio. Outros não têm espaço específico mas prestam atendimento em locais alternativos ou encaminham alunos a outras escolas", explica a secretária. 
O Ensino Fundamental foi desmembrado em séries com o intuito de analisar o progresso do aluno ao longo do curso. A mudança fornece uma avaliação qualitativa que permite investir no fluxo do aluno e verificar qual a melhor forma de progressão – ciclos ou séries – ou se há necessidade de retenção. 
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